
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 48/2020, do Edil José Francisco Martinez, acresce o art 2°-
A, à Lei n° 11 .418, de 21 de setembro de 2016, que dispõe sobre critérios para prevenção 
e proteção contra incêndios e emergências e dá outras providências. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° 

devendo emitir seu parecer conforme os §Ç 2° e 3° do mesmo artigo. 
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CÂMARA MUNICIPAL  DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 48/2020 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador José 

Francisco Martinez, que 'Acresce o Ar!. 2°-A, à Lei Municipal n° 11.418, de 21 de 

setembro de 2016, que dispõe sobre critérios para prevenção e proteção Contra 

incêndios e emergências e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 

exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 

opinando pela constitucionalidade do projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 

Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela encontra 

respaldo legal no poder de polícia (art. 78 da Lei 5.172/66), bem corno na 

competência do município estatuída no art. 30, inciso VIII da Constituição Federal' e 

art. 33, inciso XIV da Lei Orgânica Municipal2. 

Por todo exposto, nada a opor  sob o aspecto legal. 

S/C., 31 de rn4o  de 2020. 

'Art. 30. Compete aos Municípios: 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 

da ocupação do solo urbano. 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as matérias de competância do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte: 
XIV - ordenaniento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano. 


